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SUPERINTENDÊNCIA 

 

PORTARIAS 

Portaria-SEI nº 56 - Contrato 050/2019 - Empresa Baumer S/A, de 16 de março de 2020 

 A SUPERINTENDENTE DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE SANTA MARIA, da 

Universidade Federal de Santa Maria, filial da Ebserh, no uso das atribuições que lhe foram 

conferidas pela Portaria nº 30, de 03 de fevereiro de 2014, expedida pelo Presidente da Empresa 

Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, publicada no Diário Oficial da União, em 04 de 

fevereiro de 2014, 

Art. 1º Designar a servidora IVANA CAETANO BORDIN, Enfermeira, SIAPE 1090324, nos 

termos do Artigo 101 do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH, para ser a 

Gestora do Contrato 050/2019, cujo objeto é a "Locação de esterilizadora a baixa temperatura e 

fornecimento de insumos para o Hospital Universitário de Santa Maria (HUSM-UFSM)", 

celebrado entre a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Filial Hospital Universitário de 

Santa Maria e a Empresa Baumer S/A. 

Art 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Portaria-SEI nº 57 - Fiscal do Contrato 050/2019 - Empresa Baumer, de 16 de março 

de 2020 

 A SUPERINTENDENTE DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE SANTA MARIA, da 

Universidade Federal de Santa Maria, filial da Ebserh, no uso das atribuições que lhe foram 

conferidas pela Portaria nº 30, de 03 de fevereiro de 2014, expedida pelo Presidente da Empresa 

Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, publicada no Diário Oficial da União, em 04 de 

fevereiro de 2014, 

Art. 1º Designar o servidor ODAIR MOREIRA, Engenheiro Clínico, SIAPE 2982639, nos 

termos do Artigo 101 do Regulamento de Licitações e Contratos da EBSERH, para ser o Fiscal 

Técnico do Contrato 050/2019, cujo objeto é a "Locação de esterilizadora a baixa temperatura 

e fornecimento de insumos para o Hospital Universitário de Santa Maria (HUSM-UFSM)", 

celebrado entre a Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Filial Hospital Universitário de 

Santa Maria e a Empresa Baumer S/A. 

Art 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 
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Portaria-SEI nº 58 - Contrato 040/2018 - Empresa WSX Construtora, de 16 de março 

de 2020 

 A SUPERINTENDENTE DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE SANTA MARIA, da 

Universidade Federal de Santa Maria, filial da Ebserh, no uso das atribuições que lhe foram 

conferidas pela Portaria nº 30, de 03 de fevereiro de 2014, expedida pelo Presidente da Empresa 

Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, publicada no Diário Oficial da União, em 04 de 

fevereiro de 2014, 

Art. 1º Designar o servidor REGINALDO DE FREITAS, Engenheiro Mecânico, SIAPE 

3127580, nos termos do Artigo 67 da Lei 8.666/93, para ser o Gestor do Contrato 040/2018, 

cujo objeto é a "Prestação de serviços de manutenção preventiva e corretiva com substituição de 

peças em equipamentos da Unidade de Nutrição Clínica do Hospital Universitário da 

Universidade Federal de Santa Maria (HUSM-UFSM)", celebrado entre a Empresa Brasileira de 

Serviços Hospitalares - Filial Hospital Universitário de Santa Maria e a Empresa WSX 

Construtora Ltda. 

Art. 2º Revogar a Portaria-SEI nº 80 - SUPRIN/HUSM, de 04 de junho de 2019. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Portaria-SEI nº 59 - Contrato 001/2020 - Empresa Prodire Tecnologia, de 17 de março 

de 2020 

 A SUPERINTENDENTE DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE SANTA MARIA, da 

Universidade Federal de Santa Maria, filial da Ebserh, no uso das atribuições que lhe foram 

conferidas pela Portaria nº 30, de 03 de fevereiro de 2014, expedida pelo Presidente da Empresa 

Brasileira de Serviços Hospitalares – EBSERH, publicada no Diário Oficial da União, em 04 de 

fevereiro de 2014, 

Art. 1º Designar, para acompanhamento e fiscalização do Contrato 001/2020, celebrado entre a 

Empresa Brasileira de Serviços Hospitalares - Filial Hospital Universitário de Santa Maria e a 

empresa Prodire Tecnologia em Sistemas Ltda, cujo objeto é a Prestação de serviços de 

manutenção e suporte preventivo e corretivo do sistema (software) de controle laboratorial de 

informática (SCOLA) para o Hospital Universitário de Santa Maria (HUSM-UFSM), os 

seguintes servidores: 

I. Gestor do Contrato: 
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Função Nome CPF SIAPE 

Titular Elehú Moura de Oliveira 223.075.160-34 381718 

Substituto Iara Bertoncello 707.776.599-72 2181321 

II. Fiscal Técnico do Contrato: 

Função Nome CPF SIAPE 

Titular Sandra Huber da Silva 505.019.920-49 6379632 

Substituto Luciano Marzari Giacomini 016.934.300-61 2380215 

Art. 2º Compete ao Gestor observar se a Contratada cumpre em sua totalidade as obrigações 

pactuadas, além de: 

I. Conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua gestão, inclusive o 

Termo de Referência ou Projeto Básico e seus anexos, e demais peças integrantes do processo 

administrativo; 

II. Conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis aos 

contratos administrativos, em especial a Lei nº 13.303/2016, o Regulamento de Licitações e 

Contratos da EBSERH, a Instrução Normativa nº 05/2017 - MPDG, e alterações posteriores; 

III. Coordenar e comandar o processo da execução contratual; 

IV. Acompanhar o processo de fiscalização com vistas ao perfeito cumprimento do contrato; 

V. Certificar quanto à fiel comprovação das despesas e prestação dos serviços contratados; 

VI. Registrar e justificar fatos que impeçam o cumprimento do objeto e dos prazos 

estabelecidos, quando for o caso; 

VII. Atestar a nota fiscal, após a devida conferência, assim como a certificação dos serviços 

executados e/ou materiais fornecidos, e encaminhar o documento para a área responsável para 

posterior pagamento; 

VIII. Analisar e ratificar toda e qualquer alteração na execução do contrato, proposta pelo Fiscal 

Técnico, para eventual alteração contratual. 

Art. 3º Compete ao Fiscal Técnico auxiliar o Gestor, observando se a Contratada cumpre em sua 

totalidade as obrigações pactuadas, além de: 
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I. Conhecer, em sua plenitude, o teor dos instrumentos contratuais sob a sua fiscalização, 

inclusive o Termo de Referência ou Projeto Básico e seus anexos, e demais peças integrantes do 

processo administrativo; 

II. Conhecer e zelar pelo cumprimento das normas legais e regulamentares aplicáveis aos 

contratos administrativos, em especial a Lei nº 13.303/2016, o Regulamento de Licitações e 

Contratos da EBSERH, a Instrução Normativa nº 05/2017 - MPDG, e alterações posteriores; 

III. Subsidiar o Gestor acerca da execução técnica do contrato, fiscalizando e monitorando o 

objeto contratado, de modo que sejam cumpridas integralmente todas as condições estabelecidas 

no contrato, em especial, o objeto e os prazos estabelecidos, além de fornecer informações a 

respeito dos serviços executados e/ou materiais fornecidos pela Contratada; 

IV. Comunicar o Gestor com a antecedência necessária, eventuais falhas, atrasos, ou fatos 

relevantes que possam inviabilizar o cumprimento do objeto do contrato, dos prazos 

estabelecidos, ou que acarretem a necessidade de prorrogação de prazos ou de vigência 

contratual, propondo a aplicação de penalidades ou outras sanções, quando for o caso; 

V. Recusar, com a devida justificativa, qualquer serviço executado ou material fornecido fora 

das especificações estabelecidas no Edital, Termo de Referência ou Projeto Básico e no 

contrato; 

VI. Registrar e propor toda e qualquer alteração na execução do contrato, para análise e 

ratificação do Gestor do contrato. 

Art. 4º Esta Portaria entra em vigor na data de sua assinatura. 

Portaria-SEI nº 62 - Comitê de Enfrentamento Institucional do COVID - 19 no HUSM, 

de 20 de março de 2020 

 A presidente do Colegiado Executivo do Hospital Universitário de Santa Maria da 

Universidade Federal de Santa Maria, administrado pela Empresa Brasileira de Serviços 

Hospitalares- EBSERH, no uso de suas  competências delegadas pelos artigos 61 e 62 do 

Regimento da EBSERH (3ª revisão) e, considerando o Plano de Contingência Nacional para a 

Infecção Humana pelo Coronavírus - COVID - 19 da Secretária de Vigilância em Saúde do 

Ministério da Saúde e o Plano de Contingência Estadual para Infecção Humana - COVID - 19, 

do Estado do Rio Grande do Sul e Plano de Contingência do novo Coronavírus do Hospital 

Universitário de Santa Maria, DECIDE: 
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Art. 1º Instituir o Comitê de Enfrentamento do SARS-CoV2 (Doença pelo Coronavírus - 

COVID 2019) do HUSM, com objetivo de realizar a gestão estratégica e institucional no âmbito 

do Hospital Universitário de Santa Maria - HUSM. 

Art. 2º O HUSM, como integrante da Rede Ebserh de atenção hospitalar, como hospital geral, 

as ações estratégicas para enfrentamento serão definidas por este Comitê, conforme a revisão e 

atualização do nível de resposta a cada momento. 

Art. 3º O Comitê será composto pelos seguintes gestores sob coordenação do primeiro: 

Liliane Souto Pacheco - Chefe do Setor de Vigilância em Saúde e Segurança do Paciente 

Elaine Verena Resener - Superintendente 

Paulo Afonso Burmann - Reitor da UFSM 

Soeli Teresinha Guerra  - Gerente de Atenção a Saúde 

João Batista de Vasconcellos - Gerente Administrativo 

Beatriz Silvana da Silveira Porto - Gerente de Ensino e Pesquisa 

Humberto Moreira Palma - Chefe da Divisão Médica 

Suzinara Beatriz Soares de Lima - Chefe da Divisão de Enfermagem 

Salvador Ângelo Zambrano Penteado - Chefe da Divisão de Gestão do Cuidado 

Vivakanand Satram - Chefe do Setor de Urgência e Emergência 

Rosângela Marques Machado - Chefe da Unidade de Pronto Socorro 

Berenice de Oliveira Cruz Rodrigues - Chefe da Unidade de Atenção à Saúde da Mulher 

Elehu Moura de Oliveira - Chefe do Setor de Apoio e Diagnóstico 

Josete Maria Stefanello Baratto - Chefe do Setor de Regulação e Avaliação em Saúde 

Helder Ferreira de Souza - Enfermeiro 

Wendel Monbaque dos Santos - Enfermeiro Saúde do Trabalhador 
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Gilmor José Farenzena - Vice - Diretor do Centro de Ciências da Saúde 

Art. 4º Revogar a Portaria SEI nº 60/2020, de 19 de março de 2020, da Superintendência. 

 Art. 5º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Portaria-SEI nº 63 - Estabelecimento de Fluxos para Atendimento da IN 01, da 

DGP/EBSERH, de 20 de março de 2020 

 A SUPERINTENDENTE DO HOSPITAL UNIVERSITÁRIO DE SANTA MARIA - 

HUSM, no uso de suas atribuições delegadas pela Portaria nº 01, de 06 de janeiro de 2014, 

publicada no Boletim de Serviço da Ebserh Sede nº 22, de 06 de janeiro de 2014. 

 Considerando o disposto no parágrafo segundo da cláusula quinta do contrato nº 263/2013 

firmado entre a Universidade Federal de Santa Maria - UFSM e Empresa Brasileira de Serviços 

Hospitalares - EBSERH; 

 

 Considerando que. segundo a Norma Operacional nº 01, de 07 de abril de 2015 - Ebserh, 

colaborador é "empregado da Ebserh, empregado público cedido de outra empresa pública e/ ou 

servidor público cedido ou com lotação no Hospital Universitário"; 

  

Considerando a classificação como pandemia do novo Coronavírus pela Organização Mundial 

de Saúde - OMS, no dia 11 de março de 2020; 

  

Considerando a Portaria do Ministério da Saúde nº 356/2020, de 11 de março de 2020; 

  

Considerando o disposto na Instrução  Normativa nº 19 do Ministério da Economia de 12 de 

março de 2020; 

  

Considerando o disposto na Instrução Normativa nº 20 do Ministério da Economia de 13 de 

março de 2020; 

  

Considerando o disposto na Instrução Normativa nº 21 do Ministério da Economia de 16 de 

março de 2020; 

  

Considerando do Decreto nº 55.128/2020 do Governo do Estado do Rio Grande do Sul de 19 de 

março de 2020; 
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Considerando a necessidade de adoção de medidas urgentes de prevenção, controle e contenção 

de riscos, danos e agravos à saúde pública, a fim de evitar a disseminação da doença entre 

empregados e pacientes; 

  

Considerando a Nota da Universidade Federal de Santa Maria de 17 de março de 2020; 

  

Considerando a Instrução Normativa SEI nº 1 de 18 de março de 2020 da Diretoria de Gestão de 

Pessoas da EBSERH; 

  

Considerando a imperiosidade da manutenção dos serviços considerados essenciais e 

estratégicos; 

Art 1º Estabelecer fluxo à ser seguido no âmbito do HUSM-UFSM, para adoção das seguintes 

orientações estabelecidas pela Instrução Normativa-SEI nº 1, de 18 de março de 2020, conforme 

segue: 

COLABORADORES REGRESSOS DE VIAGEM  

Art. 4º Aos servidores e empregados públicos que exercem suas atividades em regiões sem 

transmissão comunitária, que realizarem viagens internacionais e nacionais para regiões com 

transmissão comunitária, a serviço ou privadas, aplicar-se-á o seguinte: 

I - quando não apresentarem sintomas associados ao Coronavírus (COVID-19), exercerão suas 

atividades remotamente até o 7º (sétimo) dia contado da data do seu retorno; 

II - quando apresentarem sintomas associados ao Coronavírus (COVID-19), conforme 

estabelecido pelo Ministério da Saúde, poderão executar suas atribuições remotamente até o 

14º (décimo quarto) dia contado da data do seu retorno. 

Parágrafo único. O servidor ou empregado público deverá comunicar à chefia imediata e 

comprovar a realização da viagem mediante documento hábil a ser enviado por meio digital. 

Fluxo: 

1. Abertura de processo no Sistema Eletrônico de Informações – SEI individual pelo 

colaborador, anexando cópia da passagem aérea nominal e encaminhar para conhecimento da 

chefia imediata; 



 

Nº 150, sexta-feira, 20 de março de 2020 

  11 

2. A chefia imediata deverá avaliar e planejar as atividades que o profissional poderá realizar 

remotamente, não sendo possível a realização de trabalho remoto, o profissional deverá ser 

afastado do trabalho; 

3. A chefia imediata emite despacho informando as medidas adotadas e encaminha o processo à 

Divisão de Gestão de Pessoas - DivGP que adotará as medidas necessárias, quanto a notificação 

ao Saúde Ocupacional e Segurança do Trabalho - SOST e tramitação para demais providências 

junto à Unidade de Administração de Pessoal - UAP/DivGP; 

Obs.: Os afastamentos relativos aos servidores serão registrados pelo gestor imediato no sistema 

de frequência da UFSM, conforme orientação da Pró-Reitoria de Gestão de Pessoas – 

PROGEP/UFSM. 

COLABORADORES SINTOMÁTICOS COM ATESTADO MÉDICO 

Art. 5º Os servidores e empregados públicos considerados casos suspeitos ou confirmados de 

COVID-19, munidos de atestado médico, deverão ser afastados do local de trabalho. 

Art. 6º A Sede e as Filiais da Ebserh receberão os atestados de afastamento gerados por motivo 

de saúde apenas em formato digital, enquanto perdurar o estado de emergência decorrente do 

COVID-19. 

§1º O servidor ou empregado público deverá encaminhar o atestado de afastamento, em 

formato digital, no prazo de até 3 (três) dias contados da data da sua emissão, para avaliação 

pelos profissionais de saúde ocupacional. 

§2º O atestado de afastamento original deverá ser apresentado pelo servidor ou empregado 

público no momento do retorno às atividades. 

§ 3º Poderá ser solicitada a apresentação de exames complementares, relatórios médicos e 

informações adicionais. 

Fluxo: 

1. Os empregados públicos deverão encaminhar o atestado de afastamento, em formato 

digital para o email sost.husm@ebserh.gov.br, no prazo de até 3 (três) dias contados da data da 

sua emissão, para avaliação pelos profissionais de saúde ocupacional; 

2. Servidores UFSM: Envio do atestado médico via e-mail para o endereço 

eletrônico periciaoficialemsaude@ufsm.br, em até 5 (cinco) dias a partir da emissão. 

mailto:periciaoficialemsaude@ufsm.br
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COLABORADORES SINTOMÁTICOS SEM ATESTADO MÉDICO 

Art. 7º Os servidores e empregados públicos com sintomas gripais deverão executar suas 

atividades remotamente até o 7º (sétimo) dia, contado da data de início da manifestação. 

§1º Consideram-se sintomas gripais a apresentação de quadro febril associado a tosse, dor de 

garganta, dor muscular, dor de cabeça, prostração ou dificuldade para respirar. 

§ 2º A condição de que trata o caput deste artigo poderá ser comprovada mediante 

autodeclaração, encaminhada em formulário específico via SEI para a chefia imediata, e estará 

sujeita à avaliação pelos profissionais de saúde ocupacional da Sede ou Filial. 

§3º Ao final do período constante do caput deste artigo, deverá o colaborador ser avaliado 

pelos profissionais de saúde ocupacional quanto à possibilidade de retorno às atividades. 

Fluxo: 

1. Abertura de processo no SEI individual pelo servidor ou empregado público, 

comunicando a sua chefia imediata através do preenchimento de autodeclaração; 

2. A chefia imediata deverá avaliar e planejar as atividades que o profissional poderá 

realizar remotamente, não sendo possível a realização de trabalho remoto, o profissional deverá 

ser afastado do trabalho; 

3. A chefia imediata emite despacho informando as medidas adotadas e encaminha o 

processo à DivGP que adotará as medidas necessárias, quanto a notificação ao SOST; 

4. Os profissionais de saúde ocupacional realizarão a avaliação e controle de todas as 

autodeclarações; 

OBS: 

 Os profissionais que apresentarem autodeclaração, passarão por avaliação médica 

presencial ou domiciliar, a fim de haver o monitoramento do quadro de saúde dos mesmos; 

 Profissionais que estiverem em atividade e apresentarem sintomas de Covid19, deverão, 

após adotar as devidas medidas de proteção individual, comunicar sua chefia imediata, que 

entrará em contato com o SOST – Saúde, informando a situação e encaminhando o profissional. 

O SOST fará a avaliação, orientação ao profissional e a devida comunicação à Comissão de 

Controle de Infecção Hospitalar - CCIH, conforme estabelecido pela Vigilância 

Epidemiológica. 

COLABORADORES VULNERÁVEIS 
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Art. 8º Os servidores e empregados públicos deverão executar suas atividades remotamente, 

nas seguintes situações: 

I – Idade igual ou superior a 60 (sessenta) anos; 

II - imunosuprimido ou acometido por diabetes, hipertensão, pneumopatia ou cardiopatia 

grave; 

III - gestantes ou lactantes de crianças até 1 (um) ano de idade; 

IV - pais ou responsáveis por crianças de até 12 (doze) anos, enquanto durar a suspensão das 

atividades educacionais nas Redes de Ensino Público e Privada, que não tenham a 

possibilidade de deixá-las em outro ambiente de segurança ou aos cuidados de um terceiro; 

V - responsáveis pelo cuidado ou que coabitam com uma ou mais pessoas com suspeita ou 

confirmação de diagnóstico de infecção por COVID-19, desde que haja coabitação. 

§1º Nas hipóteses dos incisos I a IV, os servidores e empregados públicos deverão executar 

suas atividades remotamente, enquanto perdurar o estado de emergência decorrente do 

COVID-19. 

§2º Na hipótese do inciso V, os servidores e empregados públicos deverão executar suas 

atividades remotamente até o 14º (décimo quarto) dia, contado da suspeita ou confirmação de 

diagnóstico de infecção por COVID-19, ou por prazo inferior, em caso de ser descartada a 

infecção por COVID-19, hipótese em que o retorno será imediatamente após tal confirmação. 

§ 3º A comprovação das hipóteses previstas nos incisos II, III e V ocorrerá mediante o envio, 

via Sistema Eletrônico de Informações–SEI, de autodeclaração, acompanhada de documento 

suficiente a comprovar a situação em que se enquadra o servidor ou empregado. 

§ 4º O trabalho remoto previsto neste artigo não se aplica aos servidores e empregados 

públicos nas áreas de enfermagem, médica e assistência, salvo se solicitado diretamente pelo 

Superintendente e autorizado pelo Diretor de Gestão de Pessoas, ouvida a Diretoria de 

Atenção à Saúde, e desde que não haja prejuízo às atividades essenciais. 

§ 5º O trabalho remoto previsto neste artigo não se aplica aos ocupantes de funções 

gratificadas ou cargos comissionados, salvo se autorizado pelos Diretores, na Sede, ou pelos 

Superintendentes, nas Filiais, e desde que não haja prejuízo às atividades essenciais. 
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§ 6º O trabalho remoto deverá ser realizado em local que possibilite o imediato retorno às 

atividades presenciais, caso necessário. 

Fluxo: 

1. Abertura de processo no SEI individual pelo servidor ou empregado público, 

comunicando a sua chefia imediata através do preenchimento de autodeclaração, quanto a sua 

vulnerabilidade; 

2. A chefia imediata deverá avaliar a autodeclaração, considerando o previsto nos 

Parágrafos 4º e 5º do presente Artigo e, sendo possível, planejar o trabalho remoto do servidor 

ou empregado público; 

3. Os profissionais de saúde ocupacional realizarão a avaliação e controle de todas as 

autodeclarações. 

DAS MEDIDAS DE PREVENÇÃO, CAUTELA E REDUÇÃO DE 

TRANSMISSIBILIDADE 

Art. 9º. Sem prejuízo do disposto nesta Instrução Normativa, as chefias imediatas poderão 

adotar uma ou mais das seguintes medidas de prevenção, cautela e redução da 

transmissibilidade: 

I - Utilização de sistema de rodízio entre os servidores públicos e empregados públicos lotados 

na unidade; 

II - Trabalho remoto, que abranja a totalidade ou percentual das atividades desenvolvidas 

pelos servidores ou empregados públicos da unidade; 

III - Melhor distribuição física da força de trabalho presencial, com o objetivo de evitar a 

concentração e a proximidade de pessoas no ambiente de trabalho; e 

IV - Flexibilização dos horários de início e término da jornada de trabalho e/ou dos intervalos 

intrajornada, mantida a carga horária contratual diária e semanal. 

§ 1º A adoção de quaisquer das medidas previstas no caput deste artigo ocorrerá sem prejuízo 

da remuneração. 

§ 2º As hipóteses constantes deste artigo poderão ser autorizadas pela chefia imediata mediante 

justificativa que ateste a ausência de prejuízo às atividades essenciais. 
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§ 3º O trabalho remoto previsto no inciso II deste artigo não se aplica aos servidores e 

empregados públicos nas áreas de enfermagem, médica e assistencial, salvo se solicitado 

diretamente pelo Superintendente e autorizado pelo Diretor de Gestão de Pessoas, ouvida a 

Diretoria de Atenção à Saúde, e desde que não haja prejuízo às atividades essenciais. 

§ 4º As hipóteses previstas neste artigo não se aplicam aos ocupantes de funções gratificadas 

ou cargos comissionados, salvo se autorizado pelos Diretores, na Sede, ou pelos 

Superintendentes, nas Filiais, e desde que não haja prejuízo às atividades essenciais. 

Fluxo: 

1. Os serviços deverão abrir processo Sei, onde deverão comunicar a(s) medida(s) que 

serão adotadas no âmbito de sua área, apresentando: 

- Justificativa emitida pela pelo gestor da área; 

- Plano de trabalho, mantendo escala presencial nos serviços; 

- Ressaltar a disponibilidade de toda equipe para atender demandas urgentes que necessitarem 

intervenção presencial; 

- Responsabilizando-se para que não ocorra prejuízo no apoio e funcionamento dos demais 

serviços do Husm; 

1. O processo deve ser encaminhado para aprovação da Gerência de Área; 

2. A gerência de área encaminhará à UAP/DivGP para demais providências necessárias e 

arquivamento, visto a necessidade de justificativa para, possíveis, apontamentos futuros; 

OBS: 

 Os gestores das áreas são solidariamente responsáveis pelos prejuízos 

porventura decorrentes da adoção do sistema de rodízio e trabalho remoto proposto; 

 Os gestores imediatos deverão realizar o controle e acompanhamento da 

produtividade dos colaboradores submetidos ao regime de rodízio ou trabalho remoto; 

 A proposição deverá ser acompanhada de plano de trabalho, indicadores de 

mensuração de produtividade e ateste de ausência de prejuízo às atividades essenciais, os quais 

deverão ser encaminhados pelo gestor da área à respectiva gerência ou à superintendência para 

análise e autorização; 
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 A concessão excepcional do rodízio ou trabalho remoto será autorizada 

exclusivamente pelas gerências ou superintendência do HUSM-UFSM; 

 Em caso de produção remota insatisfatória, o gestor determinará o retorno do 

colaborador às atividades presenciais ou, na impossibilidade do retorno, a aplicação de medidas 

disciplinares cabíveis; 

 Os colaboradores em regime de rodízio ou trabalho remoto deverão permanecer 

à disposição da administração do HUSM-UFSM e em local que possibilite o imediato retorno às 

atividades presenciais, se necessário; 

 As medidas de rodízio ou trabalho remoto não serão concedidos aos ocupantes 

de funções gratificadas ou cargos comissionados. 

DAS FÉRIAS 

Art. 11. Os empregados poderão solicitar o adiamento, a qualquer tempo, de suas férias já 

programadas e ainda não iniciadas, mediante solicitação via SEI, observada a data limite do 

gozo. 

Art. 12. Os Diretores, na Sede, e os Superintendentes, nas Filiais, poderão determinar o 

adiamento e antecipação das férias dos empregados, observados os prazos legais para a 

efetivação do pagamento. 

Fluxo: 

1. Segue fluxo já adotado atualmente, observando os prazos legais para efetivação do 

pagamento. 

Art. 2º A presente Portaria poderá ser reavaliada a qualquer tempo, considerando a evolução da 

Pandemia. 

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

 

.ELAINE VERENA RESENER 

Superintendente  

HUSM/UFSM – EBSERH 


